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2 TJUAP-1a Etapa-Prova Objetiva Seletiva-Juiz Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Baseado em antiga parêmia − ubi eadem ratio, ibi eadem 

dispositio − escreve Miguel Reale: “É de presumir-se que, 
havendo correspondência de motivos, igual deve ser o 
preceito aplicável” (Filosofia do Direito. V. 1, 7. ed. São 
Paulo: Saraiva, 1975. p. 128). Esse texto refere-se 

 
(A) à eficácia da lei no tempo e no espaço. 

 
(B) à aplicação das leis segundo sua hierarquia. 

 
(C) aos princípios gerais do Direito. 

 
(D) à analogia. 

 
(E) à equidade. 

_________________________________________________________ 
 

2. Consideram-se negócios jurídicos, 
 

(A) quaisquer atos jurídicos válidos. 
 

(B) o contrato de locação e a notificação que o locador 
fizer ao locatário, para denunciar a locação prorroga-
da por prazo indeterminado. 

 
(C) a doação e o testamento. 

 
(D) os atos de posse e a aquisição ou perda do domicílio. 

 
(E) apenas os contratos bilaterais, excluindo-se todos os 

unilaterais. 
_________________________________________________________ 
 

3. A respeito da mora: 
 
 I. O inadimplemento da obrigação positiva e líquida, 

no seu termo, constitui de pleno direito em mora o 
devedor, mas, não havendo termo, a mora se cons-
titui mediante interpelação judicial ou extrajudicial. 

 
 II. Admite-se a purgação da mora pelo devedor, mas 

não se admite a purgação da mora pelo credor. 
 
 III. Nas obrigações provenientes de ato ilícito consi-

dera-se o devedor em mora, desde que o praticou. 
 
 IV. O devedor em mora responde pela impossibilidade 

da prestação, embora essa possibilidade resulte de 
caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem  
durante o atraso, salvo se provar isenção de culpa, 
ou que o dano sobreviria ainda que a obrigação 
fosse oportunamente desempenhada. 

 
 V. O atraso no cumprimento de uma obrigação con-

figura mora, ainda que não haja fato ou omissão im-
putável ao devedor. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 
 
(B) I, II, e III. 
 
(C) I, II e IV. 
 
(D) I, III e IV. 
 
(E) I, III e V. 

4. Nas obrigações alternativas, 
 

(A) não poderá haver pluralidade de optantes, cabendo 
a escolha a apenas uma pessoa. 

 

(B) a escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se 
estipulou, não podendo, porém, obrigar o credor a 
receber parte em uma prestação e parte em outra. 

 

(C) a escolha cabe ao credor, salvo acordo em sentido 
contrário, e ele pode exigir do devedor que lhe 
pague parte em uma prestação e parte em outra. 

 

(D) se uma das duas prestações não puder ser objeto 
de obrigação ou se tornar inexequível, a outra 
também será extinta. 

 

(E) se, por culpa do devedor, ambas as obrigações se 
tornarem impossíveis, não competindo ao credor a 
escolha, pagará o devedor a metade do valor de 
cada prestação. 

_________________________________________________________ 
 

5. Ocorrendo a evicção, 
 

(A) embora existente cláusula que exclua a garantia 
contra ela, tem direito o evicto a receber o preço que 
pagou pela coisa evicta, se não soube do risco da 
evicção, ou, dele informado, não o assumiu. 

 

(B) somente as benfeitorias necessárias serão pagas, 
pelo alienante ao evicto, excluindo-se sempre as vo-
luptuárias e úteis. 

 

(C) o evicto terá direito a receber sempre o dobro do 
valor pago pelo bem que perdeu. 

 

(D) considerar-se-á nula a cláusula que reforçou a 
garantia em prejuízo do alienante. 

 

(E) o evicto não terá direito á restituição integral do 
preço, pois dele sempre terá de ser abatida uma par-
cela proporcional ao tempo em que esteve na posse 
do bem. 

_________________________________________________________ 
 

6. Ao dispor sobre títulos de crédito, o Código Civil esta-
beleceu que 

 

(A) a omissão de qualquer requisito legal, que tire ao es-
crito a sua validade como título de crédito, não im-
plica a invalidade do negócio que lhe deu origem. 

 

(B) todos eles devem ser nominativos ou à ordem e que 
todo endosso deve ser em preto. 

 

(C) o título não poderá ser emitido a partir dos caracte-
res criados em computador, se o emitente também 
não o fizer sobre papel. 

 

(D) ficam revogadas todas as leis especiais sobre títulos 
de crédito.  

 

(E) é permitida a emissão de títulos ao portador livre-
mente. 
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7. O empregador responde civilmente pelos atos praticados 
por seus empregados no exercício dos trabalhos que lhes 
competir, 

 
(A) mesmo que o empregado tenha sido absolvido em 

processo criminal, no qual tenha ficado provado não 
ser ele o autor do ato ilícito. 

 

(B) apenas se tiver sido negligente na escolha do em-
pregado ou sobre ele não exerceu vigilância. 

 

(C) ainda que não tenha agido com culpa, na escolha ou 
na vigilância do empregado. 

 

(D) em qualquer circunstância, porque a responsabilida-
de civil do patrão é sempre objetiva. 

 

(E) somente se o empregado for condenado em pro-
cesso criminal. 

_________________________________________________________ 
 

8. Lupércio, precisando de dinheiro, tomou emprestado 
R$ 20.000,00 de Jonas, oferecendo-lhe em penhor alguns 
móveis que guarnecem sua residência, e R$ 200.000,00 
de Clodoaldo, oferecendo-lhe em hipoteca sua casa de 
moradia. Lupércio pagou metade das dívidas contraídas 
com esses amigos, sendo que Jonas, em razão da 
amizade, restituiu ao devedor os móveis empenhados. 
Neste caso, 

 
(A) as garantias se extinguiram proporcionalmente ao 

pagamento das dívidas. 
 

(B) ficou extinta a garantia oferecida a Jonas, mas não 
ficou extinto o restante da dívida, e a garantia ofe-
recida a Clodoaldo permaneceu íntegra, embora 
paga metade da dívida. 

 

(C) extinguiu-se a dívida contraída com Jonas e a ga-
rantia oferecida a Clodoaldo reduziu-se à metade 
ideal do imóvel. 

 

(D) são nulas as garantias oferecidas a Jonas e 
Clodoaldo, porque se trata de bem de família, mas 
as dívidas restantes subsistem. 

 

(E) os contratos são nulos, porque é ilícita a garantia 
oferecida como bem de família e os credores só po-
derão cobrar Lupércio com base no princípio que ve-
da o enriquecimento sem causa. 

_________________________________________________________ 
 

9. No concurso de credores, 
 

(A) o crédito pessoal privilegiado prefere ao simples e o 
privilégio geral, ao especial, entretanto o crédito real 
prefere ao pessoal  de qualquer espécie. 

 
(B) o crédito pessoal privilegiado prefere ao crédito real. 
 
(C) a discussão entre os credores será limitada à exis-

tência ou não de título legal à preferência. 
 
(D) os credores quirografários receberão seus créditos 

de acordo com a ordem cronológica do vencimento 
das dívidas. 

 
(E) a discussão entre os credores pode versar quer so-

bre a preferência entre eles disputada, quer sobre a 
nulidade, simulação, fraude, ou falsidade das dívidas 
e contratos. 

10. Na alienação fiduciária em garantia, 
 
(A) o fiduciante transfere ao fiduciário a nua propriedade 

e conserva o direito real  de uso do bem oferecido 
em garantia da dívida. 

 
(B) o fiduciário automaticamente adquire a propriedade 

plena do bem oferecido em garantia, se a dívida não 
for paga no vencimento. 

 
(C) o fiduciário transfere ao fiduciante a propriedade 

resolúvel do bem oferecido em garantia. 
 
(D) o fiduciante transfere ao fiduciário a propriedade 

perpétua do bem oferecido em garantia. 
 
(E) o fiduciante transfere ao fiduciário a propriedade 

resolúvel do bem oferecido em garantia. 
_________________________________________________________ 
 

11. O locatário preterido no seu direito de preferência para a 
aquisição do imóvel locado, 
 
(A) nada poderá reclamar se não manifestar de maneira 

inequívoca sua aceitação integral à proposta, no 
prazo máximo de 15 dias. 

 
(B) poderá reclamar do alienante as perdas e danos ou, 

depositando o preço e demais despesas do ato de 
transferência, haver para si o imóvel locado, se o re-
querer no prazo de 6 meses, a contar do registro  do 
ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de 
locação contenha cláusula de vigência e esteja 
averbado pelo menos 30 dias antes da alienação 
junto à matrícula do imóvel. 

 
(C) só poderá reclamar do alienante as perdas e danos, 

mas em nenhuma hipótese poderá haver para si  o 
imóvel que já tiver sido alienado, com título regis-
trado no Serviço de Registro de Imóveis. 

 
(D) poderá exercer seu direito à aquisição do imóvel lo-

cado que foi alienado, mesmo que o adquirente seja 
um dos condôminos do imóvel. 

 
(E) não poderá exercer seu direito de preferência se a 

alienação se der por dação em pagamento, doação 
ou permuta. 

_________________________________________________________ 
 

12. Sobre a posse e os direitos do possuidor, é correto afirmar: 
 
 I. O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-

se ou restituir-se por sua própria força, contanto 
que o faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, 
não podem ir além do indispensável à manutenção, 
ou restituição da posse. 

 
 II. Os frutos naturais e industriais reputam-se colhidos 

e percebidos, logo que são separados; os civis re-
putam-se percebidos dia por dia. 

 
 III. Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente 

as benfeitorias necessárias; não lhe assiste o di-
reito de retenção pela importância destas, nem o de 
levantar as voluptuárias. 

 
 IV. As benfeitorias não se compensam com os danos e 

não dão direito ao ressarcimento mesmo quando 
não mais existirem ao tempo da evicção. 

 
 V. Considera-se possuidor aquele que, achando-se 

em relação de dependência para com outro conser-
va a posse em nome deste e em cumprimento de 
suas ordens ou instruções. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III, IV e V. 
(B) I, II e III. 
(C) I, IV e V. 
(D) II, III e IV. 
(E) II, III e V. 
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13. Romeu e Clara, há dez anos, vivem em união estável, 
desde que contavam 18 anos de idade e nada dispuseram 
a respeito do regime de bens. Norberto, pai de Clara, 
faleceu, e sem qualquer motivação impôs cláusula de 
inalienabilidade vitalícia a todos os bens que deixou para 
sua filha. É correto afirmar que, sem motivação, 

 
(A) com a imposição de cláusula de inalienabilidade, pa-

ra que Romeu participe da herança de Clara, bas-
tará que mova ação declaratória de inexistência de 
justa causa que autorize excluir os bens herdados 
da comunhão. 

 
(B) o testador pode clausular todos os bens dos her-

deiros necessários, mas como não foi inserida a 
cláusula de incomunicabilidade, Romeu participará  
de todos os bens recebidos por Clara em razão da 
morte do pai dela. 

 
(C) a cláusula de inalienabilidade só poderia incidir 

sobre o disponível, mas como ela importa, também, 
a incomunicabilidade, Romeu só participará dos 
bens de Clara até o limite da legítima. 

 
(D) a cláusula de inalienabilidade só poderia ser imposta 

sobre o disponível, mas não sobre a legítima, entre-
tanto, Romeu em nada participará da herança re-
cebida por Clara. 

 
(E) o testador não poderá impor as cláusulas de ina-

lienabilidade quer sobre a legítima quer sobre o dis-
ponível, mas a despeito da nulidade dessa disposi-
ção testamentária, Romeu não participará da he-
rança de Clara. 

_________________________________________________________ 
 

14. José e Maria, casados sob o regime da comunhão parcial 
de bens, adquiriram um terreno em loteamento devi-
damente registrado com área de 300 m2, nele construindo 
uma casa para residência da família, que ocupa 250 m2, 
sendo essa área murada, embora restassem nos fundos 
50 m2, contíguos a uma outra área destinada a uma praça 
que, entretanto, não foi concluída, nem pela muni-
cipalidade, nem pelo loteador. José abandonou a família e 
Maria pediu separação judicial, convertida posteriormente 
em divórcio, sendo o cônjuge citado por edital, mas não 
houve a partilha de bens. Decorridos 6 anos do divórcio, 
José retornou e passou a ocupar a área remanescente de 
50 m2 do imóvel referido e mais 200 m2 contíguos, onde 
se situaria a praça, nelas construindo sua moradia. As 
casas de José e Maria são as únicas de cada um. 
Passados 10 anos do divórcio e 5 anos desde que José 
veio a residir, com ânimo de dono, no local mencionado e 
sem que sofressem oposição às respectivas posses, 

 
(A) apesar do tempo decorrido, nem José, nem Maria 

adquiririam o domínio exclusivo das áreas que 
ocupam porque, após a separação judicial, extin-
guindo-se o regime de bens do casamento, torna-
ram-se condôminos e o condômino não pode adqui-
rir, por usucapião, a totalidade do imóvel. 

 
(B) Maria só terá adquirido o domínio integral da área 

em que ficou residindo, depois de 5 anos e José não 
poderá adquirir por usucapião a área total que ocupa 
com exclusividade. 

 
(C) Maria terá adquirido o domínio integral  da área em 

que ficou residindo com a família, depois de 2 anos 
ininterruptos de sua posse exclusiva, mas José não 
poderá adquirir por usucapião a área total que ocupa 
com exclusividade. 

 
(D) José e Maria terão adquirido pela usucapião a to-

talidade das áreas que ocupam, cada um deles após 
2 anos de efetiva ocupação. 

 
(E) José e Maria adquiriram o domínio das respectivas 

áreas, após 5 anos de efetiva ocupação. 

15. Josefina, viúva, doou um imóvel com reserva de usufruto 
para cada um de seus três filhos, a saber: Pedro, casado 
sob o regime da comunhão parcial de bens, com Antonia, 
que possuem um filho, Roberto; Joaquim, solteiro, sem 
descendentes, nem outros ascendentes, possuindo pa-
rentes colaterais os sobrinhos e um tio de nome 
Epaminondas; e João, casado com Antonieta, sob o regi-
me da comunhão parcial de bens, sendo que a doação fei-
ta a João foi também em comum a seu cônjuge, e pos-
suem uma filha, Romilda. Em um acidente de veículo, 
morreram Josefina e seus três filhos, não se podendo apu-
rar quem morreu primeiro. Nesse caso, os imóveis doados 

 
(A) não precisarão ser incluídos no inventário e partilha 

dos bens de Josefina, bastando que seja cancelado 
o usufruto perante o Registro Imobiliário; o imóvel 
doado a Pedro pertencerá a Roberto; o doado a 
Joaquim, pertencerá a Roberto e Romilda; e o doado 
a João, pertencerá a Antonieta. 

 
(B) precisarão ser incluídos no inventário e partilha de 

Josefina e o imóvel doado a Pedro pertencerá a 
Antonieta e Roberto; o doado a Joaquim pertencerá 
a Roberto, Romilda e Epaminondas; o doado a João 
será dividido entre Antonieta e Romilda. 

 
(C) não precisarão ser incluídos no inventário e partilha 

dos bens de Josefina, bastando que seja cancelado 
o usufruto perante o Registro  Imobiliário, o imóvel 
doado a Pedro pertencerá a Roberto; o doado a 
Joaquim pertencerá a Epaminondas; e o doado a 
João será dividido entre Antonieta e Romilda. 

 
(D) precisarão ser incluídos no inventário e partilha dos 

bens de Josefina; o imóvel doado a Pedro pertence-
rá a Antonia e Roberto; o doado a Joaquim perten-
cerá a Roberto, Romilda e Epaminondas; e o doado 
a João pertencerá a Romilda. 

 
(E) precisarão ser incluídos no inventário e partilha dos 

bens  de Josefina e pertencerão todos a Roberto e 
Romilda. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Civil 
 

16. Considere: 
 
 I. São fontes formais da norma processual civil a 

Constituição Federal, bem como os demais atos 
que ela prevê ou consente, quais sejam, a lei, os 
tratados internacionais, os princípios gerais do di-
reito e os usos e costumes forenses. 

 
 II. Na interpretação da lei processual civil, o método 

empregado é o exegético ou gramatical, consisten-
te na busca do significado do texto no conjunto das 
disposições correlatas, contidas na ordem jurídico-
positiva como um todo. 

 
 III. No tocante à eficácia da lei processual civil no 

tempo, aplica-se ordinariamente a regra tempus 
regit actum, pela qual fatos ocorridos e situações já 
consumadas no passado não se regem pela lei 
nova que entra em vigor, mas continuam valorados 
segundo a lei do seu tempo. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) III, apenas. 
 
(B) I e III, apenas. 
 
(C) I e II, apenas. 
 
(D) II e III, apenas. 
 
(E) I, II e III. 
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17. O princípio constitucional da inafastabilidade do controle 
jurisdicional 

 
(A) não se aplica ao processo civil, por ser de direito 

substancial constitucional. 
 
(B) não se aplica ao processo civil, por ser próprio do 

Direito Administrativo e do Direito Tributário. 
 
(C) aplica-se ao processo civil e significa a obrigato-

riedade de o Juiz decidir as demandas propostas, 
quaisquer que sejam. 

 
(D) aplica-se ao processo civil e significa que a lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário qualquer 
lesão ou ameaça a direito. 

 
(E) aplica-se ao processo civil e significa que ninguém 

pode alegar o desconhecimento da lei para impedir a 
prestação jurisdicional. 

_________________________________________________________ 
 

18. João Roberto foi citado em ação judicial na pessoa de seu 
irmão, que morando na mesma casa ardilosamente pas-
sou-se por ele, para prejudicá-lo em razão de problemas 
de família. Ao tomar conhecimento da ação e procurar um 
advogado para defendê-lo, o prazo de contestação já ha-
via escoado. O advogado limita-se então a arguir a nu-
lidade da citação, provando de modo cabal que a citação 
não se deu pessoalmente na figura do réu. Nessas cir-
cunstâncias, o Juiz 

 
(A) reconhecerá a nulidade do ato citatório, decretan- 

do-a, e dará ao réu o prazo geral processual de 
cinco dias para o oferecimento de contestação no 
mérito, já que inicialmente só arguida a nulidade. 

 
(B) reconhecerá a nulidade do ato citatório, decretan- 

do-a, mas determinará que o feito prossiga com a 
declaração de revelia do réu, já que este deveria, ao 
arguir a nulidade da citação, ter também contestado 
desde logo o mérito do pedido inicial do autor. 

 
(C) reconhecerá a nulidade do ato citatório, decretan- 

do-a, considerando-se feita a citação na data em 
que o réu ou seu advogado for intimado da decisão 
que decretou a nulidade; em consequência, poderá 
o réu contestar meritoriamente a demanda, já que 
devolvido o prazo para tal. 

 
(D) não reconhecerá a nulidade do ato citatório, por já ter 

sido ultrapassado o prazo para contestação, mas per-
mitirá que o réu receba o processo no estado em que 
se encontra, para efeito de eventual produção de pro-
vas e realização dos atos processuais subsequentes. 

 
(E) não reconhecerá a nulidade do ato citatório, porque 

a citação foi feita na figura do irmão do réu no en-
dereço deste, não podendo haver prejuízo ao autor 
por ato não causado por ele e cabendo ao réu voltar-
se regressivamente contra seu irmão por eventual 
dano que lhe tenha causado. 

_________________________________________________________ 
 

19. Sendo o processo extinto sem resolução de mérito, por 
ausência de alguma das condições da ação, e da 
sentença não mais cabendo recurso, haverá: 

 
(A) como regra, a formação de coisa julgada formal, 

com a possibilidade − salvo exceções previstas em 
lei − de rediscussão da matéria em nova demanda. 

 
(B) perempção, impossibilitando-se a rediscussão da 

matéria em nova demanda, salvo se diversas as par-
tes. 

 
(C) como regra, a formação de coisa julgada material, 

sem que se possa − salvo exceções legalmente pre-
vistas − rediscutir a matéria em nova demanda. 

 
(D) sempre a formação de coisa julgada formal, com a 

possibilidade, sem exceções, de rediscussão da ma-
téria em nova demanda. 

 
(E) sempre a formação de coisa julgada material,  jamais 

se podendo rediscutir a matéria em nova demanda. 

20. Tendo sucumbido em primeiro grau, Ana Maria, por 
intermédio de seu advogado, interpõe recurso de apelação 
no 14o dia e recolhe as custas de preparo no 15o dia. Para 
quem entende que essa conduta configura uma irregulari-
dade insanável, terá ocorrido 

 
(A) ineficácia do apelo, cabendo ao Tribunal julgar, dis-

cricionariamente, se haverá ou não seu recebimento 
e subsequente exame meritório. 

 
(B) nulidade do apelo, que será desentranhado dos au-

tos e não admitido, por não poder gerar efeitos pro-
cessuais. 

 
(C) preclusão temporal, não se recebendo o recurso de 

apelação pela intempestividade. 
 
(D) preclusão lógica, sem recebimento do recurso de ape-

lação porque os atos praticados em dias distintos são 
inconciliáveis e geram a inadmissibilidade recursal. 

 
(E) preclusão consumativa, com a consequência da não 

admissibilidade do recurso de apelação, porque os 
atos deveriam ter sido praticados simultaneamente, 
protocolando-se uma única peça processual. 

_________________________________________________________ 
 

21. Dos recursos a seguir enumerados, aponte aquele que é 
recebido, como regra, no duplo efeito, devolutivo e sus-
pensivo: 

 
(A) recurso extraordinário. 
 
(B) apelação. 
 
(C) agravo de instrumento. 
 
(D) recurso especial. 
 
(E) agravo retido. 

_________________________________________________________ 
 

22. Em relação ao recurso extraordinário, considere: 
 
 I. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecor-

rível, não conhecerá do recurso extraordinário, 
quando a questão constitucional nele versada não 
oferecer repercussão geral. 

 
 II. Para efeito da repercussão geral, será considerada 

a existência, ou não, de questões relevantes do 
ponto de vista econômico, político, social ou jurí-
dico, que ultrapassem os interesses subjetivos da 
causa. 

 
 III. O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do 

recurso, para apreciação exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, a existência da repercussão geral. 

 
 IV. Haverá repercussão geral sempre que o recurso 

impugnar decisão favorável à súmula ou jurispru-
dência dominante do Tribunal. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 
 
(B) I, II e III, apenas. 
 
(C) I, II e IV, apenas 
 
(D) II, III e IV, apenas. 
 
(E) I, III e IV, apenas. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

6 TJUAP-1a Etapa-Prova Objetiva Seletiva-Juiz Substituto 

23. No tocante à execução por quantia certa contra devedor 
solvente, é correto afirmar: 

 
(A) A citação do executado far-se-á para pagamento do 

débito em 24 horas, ou nomeação de bens à penhora. 
 
(B) Não estão sujeitos à execução os bens que a lei 

considera impenhoráveis, mas poderão ser executa-
dos os bens inalienáveis, desde que suntuosos. 

 
(C) A expropriação de bens do devedor consiste, exclu-

sivamente, na adjudicação em favor do exequente, 
na alienação por iniciativa particular e na alienação 
em hasta pública. 

 
(D) À falta de outros bens, podem ser penhorados os 

frutos e rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se 
destinados à satisfação da prestação alimentícia. 

 
(E) Mesmo após a adjudicação ou alienação dos bens, 

pode o executado, a todo tempo, remir a execução, 
desde que pague ou consigne a importância atua-
lizada do débito, juros, custas e honorários advocatí-
cios. 

_________________________________________________________ 
 

24. Em relação aos embargos do devedor, é correto afirmar:  
 

(A) A decisão relativa aos efeitos dos embargos, se re-
cebidos no duplo efeito ou somente no efeito de-
volutivo, é irrecorrível, por ausência de gravame. 

 
(B) Uma vez opostos, como regra conceder-se-á o efeito 

suspensivo da execução. 
 
(C) O Juiz os rejeitará liminarmente quando intempes-

tivos, quando inepta a petição inicial, ou quando 
manifestamente procrastinatórios. 

 
(D) Serão oferecidos no prazo de 10 dias, contados da 

data da juntada aos autos do mandado de citação. 
 
(E) Quando houver mais de um executado, o prazo para 

embargar só se iniciará após a citação de todos os 
devedores. 

_________________________________________________________ 
 

25. Em relação à consignação em pagamento, é correto 
afirmar:  

 
(A) Tratando-se de prestações periódicas, uma vez con-

signada a primeira, pode o devedor continuar a con-
signar, no mesmo processo e sem mais formali-
dades, as que se forem vencendo, desde que os 
depósitos sejam efetuados até cinco dias, contados 
da data do vencimento. 

 
(B) A sentença que concluir pela insuficiência do depósi-

to consignado remeterá as partes às vias ordinárias, 
defeso apurar nos próprios autos o montante devido. 

 
(C) Requerer-se-á a consignação no lugar do pagamen-

to, cessando para o devedor, tanto que se efetue o 
depósito, os juros e os riscos, salvo se for julgada 
procedente. 

 
(D) Se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente 

receber o pagamento, o autor requererá o depósito, 
podendo os que o disputam levantá-lo proporcional-
mente desde logo, se prestada caução nos autos. 

 
(E) Não oferecida a contestação, com a ocorrência da 

revelia, o Juiz deverá julgar improcedente o pedido, 
sem condenação nas verbas sucumbenciais, por 
ausência de resistência ao pedido. 

26. No tocante à prestação de contas, considere: 
 
 I. Aquele que pretender exigir a prestação de contas 

requererá a citação do réu para, no prazo de 
15 dias, as apresentar ou contestar a ação. 

 

 II. Prestadas as contas, terá o autor 5 dias para dizer 
sobre elas; havendo necessidade de produzir 
provas, o Juiz designará audiência de instrução e 
julgamento; em caso contrário, proferirá desde logo 
a sentença. 

 

 III. Se o réu não contestar a ação ou não negar a 
obrigação de prestar contas, observar-se-á o dis-
posto no art. 330 do CPC; a sentença, que julgar 
procedente a ação, condenará o réu a prestar as 
contas no prazo de 48 horas, sob pena de não Ihe 
ser lícito impugnar as que o autor apresentar. 

 

 IV. Se o réu apresentar as contas a que foi condenado 
na primeira fase do processo dentro do prazo legal, 
o autor deverá sobre elas manifestar-se em 
5 dias, mas se o réu não as apresentar, o autor em 
10 dias as apresentará, sendo as contas julgadas 
segundo o prudente arbítrio do Juiz, que poderá 
determinar, se necessário, a realização do exame 
pericial contábil. 

 
 Está correto o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 
 

(B) III e IV, apenas. 
 

(C) I e III, apenas. 
 

(D) II e IV, apenas. 
 

(E) II, III e IV, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

27. Em relação à alienação fiduciária em garantia de bens 
móveis, é correto afirmar: 

 
(A) Na sentença que julgar a ação de busca e apreen-

são improcedente, o Juiz condenará o credor fidu-
ciário ao pagamento de multa, em favor do devedor 
fiduciante, equivalente ao dobro do valor original-
mente financiado, atualizado, se o bem já houver 
sido alienado. 

 

(B) Se o bem alienado fiduciariamente não for encontra-
do ou não se achar na posse do devedor, o credor 
deverá propor ação autônoma para haver as perdas 
e danos sofridas, extinguindo-se o processo de bus-
ca e apreensão. 

 

(C) A mora contratual decorrerá do simples vencimento 
do prazo para pagamento, podendo ser compro-
vada, exclusivamente, pelo protesto do título. 

 

(D) Da sentença proferida na ação de busca e apreen-
são do bem alienado fiduciariamente cabe apelação, 
a ser recebida no efeito suspensivo e devolutivo. 

 

(E) É cabível ao credor fiduciário a ação de busca e 
apreensão do bem alienado fiduciariamente, contra 
o devedor ou terceiro, a qual será concedida limi-
narmente, desde que comprovada a mora ou o ina-
dimplemento do devedor fiduciante. 
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28. No que se refere aos Juizados Especiais Cíveis, é correto 
afirmar: 

 
(A) Somente pessoas físicas podem propor ações pe-

rante os Juizados Especiais Cíveis, sendo defeso a 
qualquer pessoa jurídica fazê-lo. 

 
(B) Podem ser propostas ações de despejo para uso 

próprio, bem como por falta de pagamento e por 
infração contratual. 

 
(C) Podem ser propostas ações de cunho patrimonial 

cujo valor não exceda a sessenta vezes o salário 
mínimo. 

 
(D) Em qualquer hipótese, poderá a ação ser proposta 

no foro do domicílio do réu ou, a critério do autor, do 
local onde aquele exerça atividades profissionais ou 
econômicas ou mantenha estabelecimento, filial, 
agência, sucursal ou escritório. 

 
(E) A opção pelo procedimento dos Juizados Especiais 

Cíveis não implica renúncia ao crédito excedente ao 
limite legal, que poderá ser cobrado em ação au-
tônoma, pelo procedimento ordinário. 

_________________________________________________________ 
 

29. Nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, 
 

(A) seu início dar-se-á por provocação exclusiva do 
interessado ou do Juiz da causa, este nos casos em 
que houver interesse de menores ou incapazes. 

 
(B) a sentença proferida poderá ser modificada, sem 

prejuízo dos efeitos já produzidos, se ocorrerem 
circunstâncias supervenientes. 

 
(C) o prazo para responder é o dos procedimentos or-

dinários, de 15 dias. 
 
(D) os interessados podem produzir as provas destina-

das a demonstrar suas alegações, mas não poderá 
o Juiz investigar livremente os fatos, nem ordenar de 
ofício a realização de provas ou diligências nos 
autos. 

 
(E) o Juiz é obrigado, no processo, a adotar critério de 

legalidade estrita, sem margem para soluções dis-
cricionárias. 

_________________________________________________________ 
 

30. Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento 
dos aluguéis e acessórios da locação, observar-se-á o 
seguinte: 

 
(A) Julgada procedente a ação de despejo, eventual 

apelação será recebida, em regra, no efeito devo-
lutivo e suspensivo, obstando a execução imediata 
do julgado. 

 
(B) Havendo cumulação dos pedidos de rescisão da lo-

cação e cobrança dos aluguéis, a execução dos va-
lores inadimplidos só poderá ter início após a deso-
cupação do imóvel, ainda que ambos os pedidos 
tenham sido acolhidos. 

 
(C) Não se admitirá a emenda da mora pelo locatário se 

este já houver utilizado essa faculdade nos 24 me-
ses imediatamente anteriores à propositura da ação. 

 
(D) Proposta a ação, os aluguéis que forem vencendo 

em seu curso só poderão ser exigidos por demanda 
autônoma, uma vez que o pedido inicial é certo e 
determinado. 

 
(E) O locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da lo-

cação efetuando, em 30 dias, contados da citação, o 
pagamento do débito atualizado, com todos os 
acessórios e encargos locatícios, mais honorários 
advocatícios. 

 
Direito do Consumidor  

31. Nas relações de consumo, entende-se por saneamento 
dos vícios, 

 
(A) a substituição das partes viciadas, que pode ser exe-

cutada a qualquer tempo pelo fornecedor. 
 

(B) a substituição das partes viciadas de um produto,  que 
deve ser executada pelo fornecedor, desde que sua 
execução não comprometa a qualidade do produto ou 
possa diminuir-lhe o valor, no prazo de 30 dias. 

 
(C) a substituição das partes viciadas que deve ser exe-

cutada pelo fornecedor, incondicionalmente, no 
prazo de 30 dias. 

 
(D) o direito de o consumidor exigir a substituição do 

produto, a restituição da quantia paga ou o abati-
mento do preço no prazo de 30 dias. 

 
(E) o direito de o consumidor exigir, a qualquer tempo, a 

substituição do produto, a restituição da quantia 
paga ou o abatimento do preço. 

_________________________________________________________ 
 

32. Um cirurgião plástico realizou cirurgia estética embeleza-
dora prometendo bom resultado, mas considerado insatis-
fatório pela paciente e demais profissionais da área, em 
razão de deformidade no seio. Nesta hipótese, 

 
(A) a responsabilidade civil do cirurgião poderá ser 

apurada independente da verificação de culpa. 
 

(B) o cirurgião plástico não pode ser responsabilizado 
por se tratar de obrigação de resultado, como dis-
posto no art. 14, § 4o do CDC. 

 
(C) a responsabilidade do cirurgião será apurada 

mediante verificação de culpa, pois a mesma não é 
presumida conforme previsão do art. 14, § 4o do CDC. 

 
(D) a responsabilidade é exclusiva do hospital onde foi 

realizada a cirurgia plástica. 
 

(E) por ser obrigação de meio − e não de resultado − 
fica afastada a responsabilidade civil. 

_________________________________________________________ 
 

33. De acordo com a Lei no 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor), da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço, dos contratos de adesão, dos direitos básicos do 
consumidor e das sanções administrativas, é correto afirmar:  

 
(A) Nos acidentes de consumo, pelo fato do produto ou 

do serviço, a responsabilidade do comerciante é me-
ramente subsidiária.  

 
(B) A União, os Estados e os Municípios poderão, em 

caráter concorrente, estabelecer infrações e sanções 
nas respectivas áreas administrativas.  

 
(C) Nas relações de consumo, as cláusulas dos contra-

tos de adesão são nulas de pleno direito. 
 

(D) A decisão que estabeleça a inversão do ônus da 
prova em favor do consumidor é discricionária, a cri-
tério do magistrado. 

 
(E) Não se equiparam aos consumidores as pessoas es-

tranhas que venham a sofrer as consequências do 
evento danoso. 

_________________________________________________________ 
 

34. Tratando-se de prestação de serviços por lavanderias, o 
direito de reclamar por vícios ocultos, que tornam o bem 
impróprio ao consumo, 

 
(A) prescreve no prazo de 5 anos contados do co-

nhecimento do vício.  
 

(B) caduca no prazo de 90 dias contados do forne-
cimento do serviço. 

 
(C) caduca no prazo de 30 dias contados da constata-

ção do vício. 
 

(D) caduca no prazo de 30 dias contados do forne-
cimento do serviço.   

 
(E) caduca no prazo de 90 dias contados da cons-

tatação do vício. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002



  

8 TJUAP-1a Etapa-Prova Objetiva Seletiva-Juiz Substituto 

35. Nas aquisições de produtos feitas fora do estabeleci-
mento, pelo sistema de marketing direto, o consumidor  

 
(A) só pode desistir do contrato se o produto apresentar 

vício de qualidade.  
 
(B) pode desistir do contrato no prazo de 7 dias con-

tados do recebimento do produto, com direito à de-
volução da quantia paga com juros e correção 
monetária, exclusive o frete. 

 
(C) pode desistir do contrato a qualquer tempo, com di-

reito à devolução da quantia paga. 
 
(D) pode desistir do contrato no prazo de 7 dias con-

tados do recebimento do produto, com direito à de-
volução da quantia paga com juros e correção 
monetária, inclusive frete. 

 
(E) não pode desistir do contrato uma vez efetivado o 

pagamento, em obséquio ao princípio pacta sunt 
servanda. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

36. Sobre as formas de colocação de criança e adolescente 
em família substituta, pode-se afirmar que 
 
(A) a adoção por pessoa ou casal  residente ou domici-

liado fora do País terá o estágio de convivência cum-
prido no território nacional, pelo prazo mínimo de 
3 meses. 

 
(B) poderá ser deferida a guarda, de forma excepcional, 

fora dos casos de tutela e adoção, para atender a si-
tuações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais 
ou responsável. 

 
(C) o deferimento de guarda a terceiros faz cessar o de-

ver de prestar alimentos por parte dos pais. 
 
(D) a tutela poderá ser deferida a pessoa de até 21 anos 

incompletos, desde que justificadamente. 
 
(E) poderão adotar os ascendentes e os colaterais até 

quarto grau, exceto os tios do adotando. 
_________________________________________________________ 
 

37. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
no 9.394/1996) prevê que o ensino deverá ser ministrado 
com base em diversos princípios. Dentre eles, elenca o da 
valorização da experiência extra-escolar, fomentando que  
 
(A) sejam incluídas matérias relacionadas à prática de 

esportes.  
 
(B) sejam instaladas escolas de período integral. 
 
(C) se garanta a gestão democrática do ensino público. 
 
(D) se considere o patrimônio cultural que o aluno 

construiu fora da sala de aula. 
 
(E) sejam ministradas aulas em locais externos ao 

prédio escolar. 
_________________________________________________________ 
 

38. A medida socioeducativa de internação, imposta por tem-
po indeterminado a adolescente que cometeu ato infracio-
nal, alcança a prescrição executória em 
 
(A) 3 anos. 
 
(B) 6 meses. 
 
(C) 2 anos. 
 
(D) 1 ano. 
 
(E) 4 anos. 

39. Com relação ao direito de visita a adolescente em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação, a Lei 
no 12.594/2012 dispõe que 
 
(A) será permitida somente a entrada de duas pessoas 

na mesma data para visita ao mesmo adolescente. 
 
(B) será permitida a entrada de cônjuge ou companheiro 

para visita íntima, desde que identificado por docu-
mento específico para tal finalidade. 

 
(C) não é permitida a entrada de amigos se estes já re-

gistraram entrada no sistema socioeducativo quando 
adolescentes. 

 
(D) será permitida a visita de filhos do adolescente inter-

nado, desde que já passados seis meses de seu 
nascimento. 

 
(E) será permitida a restrição de entrada de objetos nas 

entidades executoras da medida de internação, 
desde que definida pelo Juiz corregedor da entidade. 

_________________________________________________________ 
 

40. Sobre o Fundo para a Infância e Adolescência, em âmbito 
municipal, é possível afirmar que 
 
(A) os recursos captados pelo Fundo servem de mero 

complemento, jamais podendo substituir o orçamen-
to dos mais diversos setores da Administração. 

 
(B) será controlado pelo Conselho Tutelar do Município. 
 
(C) o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá esboçar, discutir e aprovar, a 
cada exercício, um "Plano de Aplicação" dos recur-
sos captados pelo Fundo. 

 
(D) pode ser utilizado para manutenção do Conselho Tu-

telar nos municípios. 
 
(E) é utilizado, quando necessário e desde que devida-

mente justificado, para suprir as omissões do muni-
cípio na oferta de ações e serviços básicos e de 
assistência social à população. 

_________________________________________________________ 
 

BLOCO II 
 

Direito Penal 
 

41. Em referência ao chamado princípio da insignificância 
penal, 
 
(A) a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal não distingue 
sua aplicação aos crimes de descaminho e de con-
trabando, indiferenciadamente aceitando-o, em tese, 
nos dois casos, sob os mesmos pressupostos técni-
cos, posto que idêntico o bem jurídico tutelado em 
ambas as normas legais. 

 
(B) a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Amapá e 

do Superior Tribunal de Justiça vem admitindo sua 
aplicação, em tese, aos crimes de roubo. 

 
(C) a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem 

admitindo sua aplicação, em tese, aos crimes de 
roubo. 

 
(D) por dizer respeito à tipicidade estritamente objetiva, a 

jurisprudência do Tribunal de Justiça do Amapá e das 
duas turmas criminais do Superior Tribunal de Justiça 
não admitem considerar, especificamente para seu 
acolhimento, o exame das condições subjetivas do 
agente, tais como seus antecedentes e eventual ha-
bitualidade criminal. 

 
(E) a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal 

de Justiça vem admitindo ser ele, em tese, aplicável 
ao crime de descaminho, desde que o valor do tri-
buto respectivo seja de até dez mil reais. 
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42. Desde o advento da Lei no 8.072/1990, a vedação abso-
luta de progressão de regime prisional, originalmente ins-
tituída para os crimes hediondos ou assemelhados, com-
portou intenso debate acadêmico e jurisprudencial. Im-
portantes vozes na doutrina desde logo repudiaram o re-
gime integralmente fechado. Mas o Pleno do Supremo Tri-
bunal Federal, então, em dois julgados antológicos, afas-
tou a pecha da inconstitucionalidade (HC 69.603/SP e 
HC 69.657/SP), posicionamento que se irradiou para as 
outras Cortes e, desse modo, ditou a jurisprudência do 
país por mais de 13 anos. Somente em 2006 o STF re-
discutiu a matéria, agora para dizer inconstitucional aquela 
vedação (HC 82.959-7/SP). A histórica reversão da juris-
prudência, afinal, fez com que se reparasse o sistema nor-
mativo. Editou-se a Lei no 11.464/2007 que, pese admi-
tindo a progressividade na execução correspondente, to-
davia lhe estipulou lapsos diferenciados. Todo esse demo-
rado debate mais diretamente fundou-se especialmente 
em um dado postulado de direito penal que, portanto, hoje 
mais que nunca estrutura o direito brasileiro no tópico res-
pectivo. Precipuamente, trata-se do postulado da 

 
(A) pessoalidade. 
(B) legalidade. 
(C) proporcionalidade. 
(D) individualização. 
(E) culpabilidade. 

_________________________________________________________ 
 

43. Em relação ao cumprimento da pena, é correto afirmar: 
 

(A) A autorização de saída reclama o cumprimento de 
um quarto da pena pelo condenado por homicídio 
simples que for reincidente. 

 
(B) Uma pena de reclusão aplicada por furto qualificado, 

quando superior a dois anos, não pode ser substi-
tuída por penas restritivas de direitos. 

 
(C) O livramento condicional não pode ser deferido ao 

condenado por roubo simples que for reincidente, 
antes do cumprimento de dois terços da conde-
nação. 

 
(D) Em uma condenação por latrocínio, a reabilitação 

pode ser deferida após decorridos cinco anos do dia 
em que for extinta, de qualquer modo, a pena ou 
terminar sua execução, computado o período de li-
vramento condicional não revogado. 

 
(E) A progressão de regime prisional, para condenado 

primário por crime de tráfico de drogas, reclama o 
cumprimento de três quintos da pena privativa de 
liberdade respectiva. 

_________________________________________________________ 
 

44. Com relação à atenuante genérica da menoridade etária 
do agente, é correto afirmar: 

 
(A) Não incide em crimes cometidos contra criança (Có-

digo Penal, art. 61, inc. II, alínea “h”, primeira hipó-
tese). 

 
(B) Segundo a atual jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça, prepondera sobre a agravante da rein-
cidência. 

 
(C) Segundo o atual entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, sua prova não necessariamente será do-
cumental. 

 
(D) Segundo o atual entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, pode eventualmente reduzir a pena final 
abaixo do mínimo legal abstratamente cominado. 

 
(E) Segundo posicionamento doutrinário dominante, a 

norma penal em referência foi derrogada em 2002 
pelo advento da plena capacidade civil aos 18 anos 
de idade. 

45. Com relação ao sursis, é correto afirmar: 
 

(A) Pode ser concedido a réu reincidente. 
 
(B) É especial aquele em que o condenado, no primeiro ano 

do período de prova, deverá prestar serviços à comuni-
dade ou submeter-se à limitação de fim de semana. 

 
(C) É simples (ou comum) aquele em que o condenado ar-

cará, dentre outras, com a condição de não se ausentar 
da comarca onde reside sem autorização judicial. 

 
(D) O descumprimento injustificado de condição estabe-

lecida em sua versão simples implica causa faculta-
tiva de revogação. 

 
(E) A duração máxima do período de prova é de quatro 

anos. 
_________________________________________________________ 
 

46. Quanto à ação penal, é correto afirmar: 
 

(A) Sempre que promovida pelo ofendido, sua injustifi-
cada e demorada inércia processual implica extinção 
da punibilidade por perempção.  

(B) Em regra, ela é pública, mais precisamente condi-
cionada à representação da vítima. 

 
(C) O Ministério Público pode dela desistir mesmo fora das 

hipóteses de menor potencial ofensivo, desde que 
condicionada à representação e a vítima retratar-se, 
tempestivamente, da representação antes oferecida.  

(D) A requisição do Ministro da Justiça não obriga o 
Ministério Público a promovê-la, ainda que assim 
condicionada.  

(E) No entender do Supremo Tribunal Federal, é pública 
condicionada à representação da vítima nos crimes 
de lesão corporal contra mulher ocorridos em situa-
ção de violência doméstica e familiar. 

_________________________________________________________ 
 

47. No que se refere ao roubo com emprego de arma, é 
correto afirmar: 

 
(A) Sua natureza mais exata é de circunstância qualifi-

cadora, computável sempre na primeira fase do mé-
todo trifásico de apuração da pena, não constituindo, 
portanto, causa de aumento que, como tal, se com-
puta na terceira fase respectiva.  

(B) Majoritariamente, hoje o Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se pela configuração dessa circunstância 
legal no emprego de arma de brinquedo.  

(C) Majoritariamente, hoje a mais consagrada doutrina 
brasileira considera que a arma de brinquedo não 
caracteriza essa circunstância legal.  

(D) Seu efeito legal próprio incide nas penas do latrocínio.  
(E) Em princípio, não se comunica aos demais agentes. 

_________________________________________________________ 
 

48. Com relação ao crime de corrupção de menor, hoje tipificado 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar 
que, no atual entendimento do 

 
(A) Supremo Tribunal Federal, trata-se de crime habitual 

que, portanto, exige prova de sua reiteração no tempo.  
(B) Superior Tribunal de Justiça, trata-se de crime mate-

rial que, portanto, exige prova da concreta contami-
nação moral da vítima.  

(C) Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, trata-se de crime formal que, portanto, 
prescinde de prova da concreta contaminação moral 
da vítima.  

(D) Supremo Tribunal Federal, trata-se de crime material 
que, portanto, exige prova da concreta contamina-
ção moral da vítima.  

(E) Superior Tribunal de Justiça, trata-se de crime per-
manente que, portanto, exige prova de sua persis-
tência no tempo. 
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49. Por todo o catálogo do direito comparado, uma das figuras 
que hoje mais preocupam e inquietam acadêmicos, legis-
ladores e operadores do campo criminal é, certamente, 
aquela da associação criminosa. Nosso ordenamento cui-
dou de tipificar nada menos que duas modalidades dife-
renciadas e mais importantes de tratamento legal para es-
sa conduta. Uma delas está voltada para crimes de trafi-
cância de drogas ou práticas assemelhadas, encontran- 
do-se disposta no âmbito da Lei no 11.343/2006. A segun-
da está voltada para a prática genérica de crimes de outra 
natureza, inserindo-se, portanto, no âmbito mais amplo do 
Código Penal. Respectivamente, essas figuras hoje recla-
mam uma composição mínima de 
 
(A) dois e quatro agentes. 
 
(B) dois e três agentes. 
 
(C) três e dois agentes. 
 
(D) três e quatro agentes. 
 
(E) quatro e três agentes. 

_________________________________________________________ 
 

50. Estritamente em vista do advento da Lei no 11.343/2006, 
precisamente no seu artigo 28, surgiu o forte entendi-
mento de que nosso sistema normativo, desde então, teria 
descriminalizado a conduta de trazer consigo drogas ilíci-
tas destinadas exclusivamente para consumo pessoal, eis 
que 
 
(A) assim passou a entender pacificamente a jurispru-

dência do Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) se trata de conduta que não agride a saúde de 

outrem, senão aquela do próprio agente, de sorte 
que não há, no caso, ofensa ao bem jurídico “saúde 
pública” a ser tutelada pelo direito penal. 

 
(C) se trata de criminalização puramente invasiva da 

privacidade e da intimidade do indivíduo, bens estes 
tutelados no artigo 5o, inc. X da Constituição Federal, 
em face do qual não há de prosperar a lei ordinária. 

 
(D) a Lei de Introdução ao Código Penal dispõe expres-

samente que crime é aquela conduta a que a lei 
comina pena de reclusão ou detenção, o que não 
ocorre em relação à conduta em foco. 

 
(E) assim passou a entender pacificamente a jurispru-

dência do Tribunal de Justiça do Amapá e do Su-
perior Tribunal de Justiça. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Penal 
 

51. Em relação ao exercício do direito de defesa no inquérito 
policial, a autoridade policial poderá negar ao defensor, no 
interesse do representado, ter acesso aos 
 
(A) elementos de prova cobertos pelo sigilo. 
 
(B) termos de depoimentos prestados pela vítimas, se 

entender pertinente. 
 
(C) elementos de prova que entender impertinentes. 
 
(D) elementos de prova, caso o investigado já tenha sido 

formalmente indiciado. 
 
(E) elementos de provas ainda não documentados em 

procedimento investigatório. 

52. Em relação à ação penal, o Código de Processo Penal 
estabelece que 

 
(A) o Ministério Público não pode retomar, como parte 

principal, a ação penal de iniciativa privada subsi-
diária da pública em caso de negligência do que-
relante. 

 
(B) a representação será irretratável depois de oferecida 

a denúncia. 
 
(C) apenas a vítima, nos crimes de ação pública incon-

dicionada, poderá provocar a iniciativa do Ministério 
Público. 

 
(D) a ação penal de iniciativa privada subsidiária da pú-

blica não se submete a prazo decadencial. 
 
(E) o Ministério Público não pode oferecer elementos de 

prova na ação penal de iniciativa privada subsidiária 
da pública. 

_________________________________________________________ 
 

53. Acerca da ação civil ex delicto, é correto afirmar: 
 

(A) Transitada em julgado a sentença condenatória, a 
execução poderá ser efetuada pelo valor mínimo pa-
ra reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido, 
fixado pelo Juiz na decisão condenatória, sem pre-
juízo da liquidação para a apuração do dano efe-
tivamente sofrido. 

 
(B) O ofendido poderá optar por promover a execução, 

para o efeito da reparação do dano, no juízo cível ou 
criminal. 

 
(C) A execução da sentença penal condenatória, para 

efeito da reparação do dano, é ato personalíssimo 
do ofendido e não se estende aos seus herdeiros. 

 
(D) A ação para ressarcimento do dano não poderá ser 

proposta no juízo cível contra o autor do crime e o 
responsável civil enquanto pendente ação penal pa-
ra apuração dos mesmos fatos. 

 
(E) De acordo com o Código de Processo Penal, a de-

cisão que julga extinta a punibilidade é causa im-
peditiva da propositura da ação civil. 

_________________________________________________________ 
 

54. Em relação à competência no processo penal, é 
INCORRETO afirmar: 

 
(A) Na determinação da competência por conexão ou 

continência, no concurso de jurisdições da mesma 
categoria, preponderará a do lugar da infração à 
qual for cominada a pena mais grave. 

 
(B) Compete à Justiça Federal processar e julgar os 

crimes praticados contra funcionário público federal, 
quando relacionados com o exercício da função. 

 
(C) Tratando-se de infração continuada ou permanente, 

praticada em território de duas ou mais jurisdições, a 
competência firmar-se-á pelo lugar em que for pra-
ticado o último ato de execução. 

 
(D) Será facultativa a separação dos processos quando 

as infrações tiverem sido praticadas em circuns-
tâncias de tempo ou de lugar diferentes, ou quando, 
pelo excessivo número de acusados e para não lhes 
prolongar a prisão provisória, o Juiz reputar conve-
niente a separação. 

 
(E) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante 

poderá preferir o foro de domicílio ou de residência 
do réu, ainda quando conhecido o lugar da infração. 
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55. Em relação às medidas assecuratórias, o Código de Pro-
cesso Penal estabelece que 

 

(A) o sequestro não pode ser levantado no caso de o 
acusado prestar caução. 

 

(B) o sequestro somente pode ser decretado de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, em qual-
quer fase do processo ou antes de oferecida a 
denúncia. 

 

(C) o sequestro somente pode ser embargado por ter-
ceiro de boa-fé. 

 

(D) é necessário que haja indícios veementes da prove-
niência ilícita do bem, para o decreto de hipoteca le-
gal no curso do inquérito. 

 

(E) o Juiz determinará a alienação antecipada para pre-
servação do valor dos bens sempre que estiverem 
sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depre-
ciação, ou quando houver dificuldade para sua ma-
nutenção. 

_________________________________________________________ 
 

56. Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o Juiz, se não a rejeitar liminarmente, 
recebê-la-á e ordenará a citação do acusado para res-
ponder à acusação. Apresentada a resposta, NÃO é 
causa expressa de absolvição sumária, de acordo com o 
Código de Processo Penal, 

 

(A) a extinção da punibilidade do agente. 
 

(B) a inépcia manifesta da denúncia. 
 

(C) a existência manifesta de causa excludente da ilici-
tude do fato. 

 

(D) a existência manifesta de causa excludente da cul-
pabilidade do agente, salvo inimputabilidade. 

 

(E) o fato narrado evidentemente não constituir crime. 
_________________________________________________________ 
 

57. No que toca aos procedimentos, o Código de Processo 
Penal estabelece que 

 

(A) o procedimento será comum ou sumário. 
 

(B) não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o 
acusado, citado, não constituir defensor, o Juiz 
determinará a suspensão do processo e do prazo 
prescricional. 

 

(C) o procedimento sumário tem por objeto crime cuja 
sanção máxima cominada seja igual ou inferior a 
4 anos de pena privativa de liberdade. 

 

(D) as disposições atinentes à rejeição da denúncia ou 
queixa, apresentação de resposta à acusação e 
absolvição sumária aplicam-se a todos os procedi-
mentos penais de primeiro grau, ainda que não re-
gulados pelo Código de Processo Penal. 

 

(E) no caso de citação por edital, o prazo para a defesa 
apresentar resposta à acusação começará a fluir a 
partir da nomeação do defensor nomeado. 

58. Em relação às nulidades no processo penal, é 
INCORRETO afirmar: 

 
(A) A incompetência do juízo anula somente os atos de-

cisórios, devendo o processo, quando for declarada 
a nulidade, ser remetido ao Juiz competente. 

 
 
(B) É relativa a nulidade decorrente da inobservância da 

competência penal por prevenção. 
 
 
(C) No processo penal, a deficiência da defesa constitui 

nulidade absoluta, independentemente da prova de 
prejuízo para o réu. 

 
 
(D) É nulo o julgamento da apelação se, após a mani-

festação nos autos da renúncia do único defensor, o 
réu não foi previamente intimado para constituir 
outro. 

 
 
(E) Constitui nulidade a falta de intimação do denun-

ciado para oferecer contrarrazões ao recurso inter-
posto da rejeição da denúncia, não a suprindo a 
nomeação de defensor dativo. 

_________________________________________________________ 
 

59. Em relação aos recursos no processo penal, é correto 
afirmar: 

 
(A) É vedada à parte a interposição simultânea ou cu-

mulativa de recursos contra a mesma decisão, salvo 
nos casos de decisões objetivamente complexas. 

 
 
(B) Segundo o princípio da proibição da reformatio in 

pejus, a parte, salvo hipótese de má-fé, não será 
prejudicada pela interposição de um recurso por 
outro. 

 
 
(C) Em razão do princípio da obrigatoriedade, o Minis-

tério Público deve recorrer de decisão absolutória e 
não pode desistir do recurso interposto. 

 
 
(D) Cabe recurso em sentido estrito contra a decisão de 

impronúncia e de incompetência do juízo. 
 
 
(E) Cabe apelação da decisão que não receber a de-

núncia ou a queixa. 
_________________________________________________________ 
 

60. Quanto à revisão criminal, é correto afirmar: 
 

(A) A revisão será julgada extinta sem julgamento do 
mérito quando, no curso da revisão, falecer a pes-
soa, cuja condenação se requereu fosse revista. 

 
 
(B) Na ação penal de iniciativa privada, a revisão poderá 

ser requerida pelo querelante ou seu procurador 
legalmente habilitado. 

 
 
(C) A revisão não poderá ser requerida depois da 

extinção da pena. 
 
 
(D) Não será admissível revisão das decisões do Tri-

bunal do Júri. 
 
 
(E) Julgando procedente a revisão, o tribunal poderá al-

terar a classificação da infração, absolver o réu, mo-
dificar a pena sem agravá-la ou anular o processo. 
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Direito Constitucional 

 
61. Justinianus, Juiz de Direito do primeiro grau de jurisdição, 

possui o entendimento de que é lícita a prisão civil do 
depositário infiel e, por isso, todas as vezes que um caso 
sobre a referida matéria é objeto de sua análise, determi-
na que seja efetuada a prisão, qualquer que seja a 
modalidade do depósito. Justinianus fundamenta suas 
decisões em dispositivo da Constituição da República o 
qual expressamente prevê que “não haverá prisão civil por 
dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento volun-
tário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depo-
sitário infiel”. Nesta hipótese,  

 
(A) o Supremo Tribunal Federal não pode cassar todas 

as decisões prolatadas por Justinianus, na medida 
em que a súmula vinculante relacionada a esta ma-
téria prevê a ilicitude da prisão do depositário infiel 
apenas para algumas modalidades de depósito. 

 
(B) as decisões de Justinianus obedecem ao princípio 

hermenêutico da força normativa da Constituição e, 
como consequência, enquanto a Constituição da 
República não for reformada para proibir a prisão do 
depositário infiel, os juízes de primeiro grau estão 
obrigados a aplicar esta medida.  

 
(C) as decisões judiciais que possibilitam a prisão do de-

positário infiel podem ser anuladas pelo Conselho 
Nacional de Justiça, pois violam matéria de Tratado 
Internacional de Direitos Humanos ratificado pelo 
Brasil. 

 
(D) cabe reclamação ao Supremo Tribunal Federal, na 

medida em que as decisões judiciais que possibi-
litam a prisão do depositário infiel contrariam súmula 
vinculante. 

 
(E) a determinação da prisão civil do depositário infiel é 

compatível com a Constituição da República e não 
poderá ser reformada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral com base em matéria de Tratado Internacional de 
Direitos Humanos ratificado pelo Brasil, sob pena de 
violação da soberania brasileira. 

_________________________________________________________ 
 

62. Féres, Deputado Federal, foi preso em flagrante pela 
prática de ato que configura crime de racismo. Conside-
rando a disciplina das imunidades parlamentares na 
Constituição da República, Féres  

 
(A) poderia ter sido preso, uma vez que racismo 

constituiu crime inafiançável, devendo os autos, 
nesse caso, ser remetidos dentro de 24 horas à 
Câmara dos Deputados para que, pelo voto da 
maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

 
(B) não poderia ter sido preso, pois os membros do 

Congresso Nacional possuem imunidade formal 
desde a expedição do diploma. 

 
(C) poderia ter sido preso, uma vez que racismo constitui 

crime inafiançável, porém, pela natureza do crime, 
não terá direito a foro privilegiado, devendo ser 
submetido a julgamento perante o Juiz do local do 
crime. 

 
(D) não poderá ser processado por crime de racismo 

porque os Deputados Federais são invioláveis, civil e 
penalmente, por suas opiniões, palavras e votos. 

 
(E) poderá ser processado pelo Supremo Tribunal Fede-

ral, o qual só receberá a denúncia contra o Deputa-
do Federal mediante autorização de, no mínimo,  
2/3 dos membros da Câmara dos Deputados. 

63. Conforme estabelece a Constituição da República, a com-
petência para legislar sobre direito penitenciário é 

 
(A) remanescente dos Estados, sendo que a União deve 

estabelecer normas gerais sobre a matéria e os Mu-
nicípios devem suplementar a legislação federal e 
estadual no que for necessário. 

 
(B) concorrente, cabendo à União estabelecer normas 

gerais sobre a matéria, o que, no entanto, não exclui a 
competência suplementar dos Estados. 

 
(C) privativa dos Estados, mas lei complementar poderá 

autorizar a União a legislar sobre normas gerais rela-
cionadas à matéria. 

 
(D) comum, sendo que leis complementares fixarão nor-

mas relacionadas à cooperação entre as unidades 
federadas brasileiras para o aprimoramento da 
matéria. 

 
(E) privativa da União, mas lei complementar poderá au-

torizar os Estados a legislar sobre questões especí-
ficas da matéria. 

_________________________________________________________ 
 

64. O Governador do Amapá apresentou proposta de emenda 
à Constituição (PEC) do Estado para ter a prerrogativa de 
editar medidas provisórias conforme as regras básicas do 
processo legislativo previstas na Constituição da Repúbli-
ca. O processo de discussão e votação desta PEC encon-
tra-se em trâmite na Assembleia Legislativa do Amapá. 
Neste caso, a referida proposta é 

 
(A) inconstitucional, pois a edição de medidas provisó-

rias é ato privativo do Presidente da República, ex-
cluindo-se, portanto, a possibilidade de os Gover-
nadores de Estado editarem medidas provisórias. 

 
(B) inconstitucional, pois o Governador do Estado não 

tem legitimidade para apresentar proposta de emen-
da à Constituição Estadual. 

 
(C) constitucional, considerando-se aprovada se obtiver, 

no mínimo, 3/5 dos votos dos Deputados Estaduais, 
em dois turnos de votação. 

 
(D) inconstitucional, podendo ser objeto de ação direta 

de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal em face da Constituição da República. 

 
(E) constitucional e, caso seja aprovada, deverá ser pro-

mulgada pelo Governador do Estado. 
_________________________________________________________ 
 

65. A Assembleia Legislativa do Amapá, ao discutir e pro-
mulgar a Constituição do Estado, estava no exercício do 
poder 

 
(A) constituinte derivado reformador, sendo que o texto 

promulgado, em decorrência do princípio da sime-
tria, submete-se ao controle de constitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) constituinte originário, em razão da autonomia fede-

rativa estadual, mas o texto promulgado deve, obri-
gatoriamente, obedecer aos princípios da Constitui-
ção da República. 

 
(C) legislativo ordinário, sendo que o processo para a 

aprovação do texto constitucional estadual exige vo-
tação, em dois turnos, com interstício mínimo de 10 
dias, e aprovação da matéria por 2/3 dos membros 
da Assembleia Legislativa. 

 
(D) legislativo extraordinário, sendo que o processo para 

a aprovação do texto constitucional estadual exige 
votação, em dois turnos, pela maioria absoluta da 
Assembleia Legislativa, e posterior ratificação da 
matéria pelo Congresso Nacional.  

 
(E) constituinte decorrente, sendo que a Constituição do 

Estado do Amapá expressamente prevê que poderá 
ser emendada mediante proposta de mais da meta-
de das Câmaras Municipais do Estado, manifestan-
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 
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Direito Eleitoral 

 

66. Em relação ao Ministério Público Eleitoral, é correto afirmar: 
 

(A) A filiação a partido político impede o exercício de 
funções eleitorais por membro do Ministério Público 
até quatro anos do seu cancelamento. 

 
(B) Cabe aos Subprocuradores-Gerais da República, 

privativamente, o exercício das funções de Vice-Pro-
curador-Geral Eleitoral. 

 
(C) Os Procuradores de Justiça serão designados para 

oficiar junto aos Juízes Federais e junto aos Tribu-
nais Regionais Eleitorais. 

 
(D) O Procurador Regional Eleitoral, juntamente com o 

seu substituto, será designado pelo Procurador-
Geral Eleitoral, dentre os Procuradores de Justiça no 
Estado e no Distrito Federal, ou, onde não houver, 
dentre os Promotores de Justiça vitalícios, para um 
mandato de dois anos. 

 
(E) O Procurador Regional Eleitoral poderá ser desti-

tuído, antes do término do mandato, por iniciativa do 
Procurador-Geral Eleitoral, anuindo a maioria abso-
luta do Conselho Superior do Ministério Público 
Estadual respectivo. 

_________________________________________________________ 
 

67. A compreensão jurisprudencial acerca da legislação 
eleitoral brasileira no que se refere ao momento do voto 
implica que o eleitor 

 
(A) não pode justificar ter deixado de votar porque com-

pareceu em sua sessão eleitoral sem a documenta-
ção oficial necessária. 

 
(B) pode votar exibindo apenas o título eleitoral. 
 
(C) deve obrigatoriamente exibir, de modo concomitante, 

o título eleitoral e um documento oficial de identi-
ficação com fotografia. 

 
(D) não pode votar exibindo apenas carteira de identi-

dade, de trabalho ou de motorista, ou apenas o certi-
ficado de reservista ou o passaporte. 

 
(E) pode votar exibindo apenas documento oficial de 

identificação com fotografia. 
_________________________________________________________ 
 

68. Segundo a legislação partidária, no que se refere à filiação 
partidária, 

 
(A) havendo coexistência de filiações partidárias, preva-

lecerá a mais antiga, devendo a Justiça Eleitoral de-
terminar o cancelamento das demais. 

 
(B) é facultado ao partido político estabelecer, em seu 

estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos 
previstos na Lei dos Partidos Políticos, com vistas à 
candidatura a cargos eletivos. 

 
(C) os prazos de filiação partidária, fixados no estatuto 

do partido, com vistas à candidatura a cargos ele-
tivos, podem ser alterados no ano da eleição. 

 
(D) deferida a filiação do eleitor, será entregue compro-

vante ao interessado, no modelo adotado pela Justi-
ça Eleitoral. 

 
(E) considera-se deferida, para todos os efeitos, a filia-

ção partidária, com o atendimento das regras cons-
tantes de resolução da Justiça Eleitoral. 

69. Sobre crimes eleitorais, considere: 
 
 I.  Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar 

de outrem. 
 

 II.  Violar ou tentar violar o sigilo do voto. 
 

 III.  Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos 
invólucros. 

 
 Os três crimes eleitorais mencionados estão sujeitos, res-

pectivamente, a penas de 
 

(A) reclusão, detenção e reclusão. 
 
(B) detenção, detenção e detenção. 
 
(C) detenção, reclusão e reclusão. 
 
(D) reclusão, reclusão e detenção. 
 
(E) reclusão, reclusão e reclusão. 

_________________________________________________________ 
 

70. Considerada a legislação eleitoral, no pleito eleitoral de 
2014, 

 
(A) o Presidente da República não pode, nos doze 

meses que antecedem o pleito, realizar transferência 
voluntária de recursos da União aos Estados e Mu-
nicípios sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir obri-
gação formal preexistente para execução de obra ou 
serviço em andamento e com cronograma prefixado, 
e os destinados a atender situações de emergência 
e de calamidade pública. 

 
(B) os Governadores candidatos à reeleição não podem 

comparecer, nos doze meses que precedem o pleito, 
a inaugurações de obras públicas. 

 
(C) os Prefeitos podem ceder ou usar, em benefício de 

candidato, partido político ou coligação, bens móveis 
ou imóveis pertencentes à Administração direta ou 
indireta do respectivo Município. 

 
(D) os Prefeitos podem nomear aprovados em con-

cursos públicos homologados em qualquer momento 
do ano. 

 
(E) os Governadores não podem, nos três meses que 

antecedem o pleito, nomear ou exonerar ocupantes 
de cargos em comissão. 

_________________________________________________________ 
 

BLOCO III 
 

Direito Empresarial 
 

71. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal 
profissão, 

 
(A) está sujeito à falência, independente de qualquer 

registro público. 
 

(B) é obrigado a inscrever-se no Registro Público de 
Empresas Mercantis. 

 
(C) é obrigado a inscrever-se no Registro Civil de Pes-

soas Jurídicas. 
 

(D) pode requerer inscrição no Registro Público de Em-
presas Mercantis. 

 
(E) não pode constituir empresa individual de respon-

sabilidade limitada. 
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72. Em relação à sociedade cooperativa, é correto afirmar: 
 

(A) Deve ter capital social fixo. 
 
(B) É sociedade simples, independentemente de seu 

objeto. 
 
(C) Se exercer atividade empresarial, reputa-se socie-

dade empresária de responsabilidade limitada. 
 
(D) Está sujeita à falência. 
 
(E) Tem direito à recuperação judicial. 

_________________________________________________________ 
 

73. A sociedade limitada 
 

(A) deve adotar nome ou expressão de fantasia, seguida 
da expressão "limitada". 

 
(B) só pode adotar denominação seguida da palavra fi-

nal "limitada". 
 
(C) só pode adotar firma social, seguida da palavra final 

"limitada". 
 
(D) pode adotar firma ou denominação, integradas pela 

palavra final "limitada" ou a sua abreviatura. 
 
(E) pode adotar firma e denominação, integradas pela 

palavra final "limitada" ou a sua abreviatura. 
_________________________________________________________ 
 

74. Em relação à sociedade em comum, é correto afirmar: 
 

(A) Se os bens da sociedade não lhe cobrirem as dí-
vidas, respondem os sócios pelo saldo, na pro-
porção em que participem das perdas sociais. 

 
(B) Todos os sócios respondem solidariamente pela 

integralização do capital social. 
 
(C) A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas. 
 
(D) Não há solidariedade entre os sócios pelas dívidas 

sociais. 
 
(E) É excluído do benefício de ordem, previsto no 

Código Civil, aquele sócio que contratou pela so-
ciedade. 

_________________________________________________________ 
 

75. Em relação à sociedade limitada, é correto afirmar: 
 

(A) É regida por estatuto social. 
 
(B) Cada sócio responde exclusivamente pela integrali-

zação de suas quotas. 
 
(C) Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua 

quota, total ou parcialmente, a estranho independen-
temente da anuência dos demais sócios. 

 
(D) Incapaz pode ser sócio quotista, desde que não 

exerça a Administração da sociedade, o capital so-
cial esteja totalmente integralizado e seja assistido 
ou representado na forma do Código Civil. 

 
(E) A omissão da palavra "limitada" no nome empresa-

rial determina a responsabilidade solidária e ilimitada 
de todos os sócios quotistas. 

76. Realizado o trespasse do estabelecimento, é correto 
afirmar: 

 

(A) O nome empresarial do titular do estabelecimento 
pode ser incluído na alienação do estabelecimento. 

 
(B) Não havendo autorização expressa, o alienante não 

pode fazer concorrência ao adquirente, nos 5 anos 
subsequentes à transferência. 

 
(C) O adquirente não responde pelo pagamento dos dé-

bitos anteriores à transferência que estejam regu-
larmente contabilizados. 

 
(D) A eficácia quanto a terceiros independe de aver-

bação no Registro Público de Empresas Mercantis e 
de publicação na imprensa oficial. 

 
(E) O adquirente que continua a exploração do estabe-

lecimento adquirido, não responde pelos tributos re-
lativos ao estabelecimento adquirido, devidos até a 
data do ato. 

_________________________________________________________ 
 

77. O cheque, quando emitido no lugar onde houver de ser 
pago, deve ser apresentado para o pagamento, a contar 
do dia da emissão, no prazo de 

 

(A) 6 meses. 
 
(B) 30 dias. 
 
(C) 60 dias. 
 
(D) 90 dias. 
 
(E) 180 dias. 

_________________________________________________________ 
 

78. A transformação da sociedade anônima em sociedade li-
mitada, em regra, exige o consentimento 

 

(A) unânime dos acionistas. 
 
(B) da maioria absoluta de votos, não se computando os 

votos em branco. 
 
(C) de acionistas que representem 3/4 do capital com 

direito a voto. 
 
(D) de acionistas que representem 2/3 do capital com 

direito a voto. 
 
(E) de acionistas que representem a metade, no 

mínimo, das ações com direito a voto. 
_________________________________________________________ 
 

79. Nos termos da Lei no 6.404/1976, a representação da 
companhia é privativa 

 

(A) dos conselheiros administrativos e diretores em 
conjunto. 

 
(B) dos membros do Conselho de Administração. 
 
(C) dos diretores. 
 
(D) da diretoria. 
 
(E) dos membros do Conselho Fiscal. 
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80. Nos termos da Lei no 6.024/1974, decretada a intervenção 
ou a liquidação extrajudicial da instituição financeira, a 
apuração das causas que levaram a sociedade àquela si-
tuação e a responsabilidade de seus administradores e 
membros do Conselho Fiscal será realizada no 

 
(A) inquérito presidido pelo Banco Central. 
(B) inquérito judicial presidido pelo Juiz de Direito. 
(C) inquérito policial. 
(D) procedimento administrativo inominado. 
(E) inquérito presidido pelo Ministério Público. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Tributário 
 

81. Tendo em vista o disposto na Constituição Federal, é 
correto afirmar: 

 
(A) ICMS e IPI poderão incidir sobre operações relativas 

à energia elétrica. 
 
(B) O Estado do Amapá ao definir por lei as alíquotas de 

ICMS a serem aplicadas nas operações internas de-
ve obrigatoriamente aplicar a seletividade, tendo em 
vista a essencialidade das mercadorias e dos 
serviços envolvidos. 

 
(C) Tendo em vista a não incidência de ICMS nas 

operações que destinem mercadorias ao exterior, é 
vedado o aproveitamento do montante do imposto 
cobrado nas operações anteriores. 

 
(D) O IPI não deve integrar a base de cálculo do ICMS 

quando a operação realizada entre contribuintes for 
relativa a produto destinado ao uso e consumo do 
destinatário e configurar fato gerador dos dois 
impostos. 

 
(E) Contribuinte do ICMS estabelecido no Amapá deve 

pagar o imposto referente às suas aquisições inte-
restaduais de produtos destinados ao seu uso e con-
sumo, sendo que a alíquota a ser aplicada deve 
corresponder ao diferencial entre a interna e a in-
terestadual para cada produto adquirido. 

_________________________________________________________ 
 

82. Pessoa física domiciliada em Florianópolis-SC recebe em 
sua casa notebook para uso domiciliar adquirido por meio 
de compra feita pela internet diretamente de empresa de 
informática estabelecida em São Paulo. Com base na 
Constituição Federal, considere as seguintes afirmações a 
respeito da cobrança do ICMS devido nesta operação: 

 
 I. A alíquota do imposto a ser cobrada do contribuinte 

paulista deve ser a interestadual. 
 
 II. O Estado de Santa Catarina deve receber o impos-

to calculado com diferencial de alíquota (alíquota 
interna menos a interestadual). 

 
 III. O contribuinte paulista deve pagar imposto à alí-

quota interna ao Estado de São Paulo e o Estado 
de Santa Catarina nada recebe de imposto por 
essa operação. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e II. 

83. O Estado do Amapá, pretendendo atrair empresas de ou-
tros estados para seu território, institui lei ordinária esta-
dual concedendo isenção de ICMS por 5 anos nas saídas 
de mercadorias em operações estaduais para aquelas 
empresas que ali se estabelecerem no biênio 2014/2015.  

 
 Tendo em vista o disposto na Constituição Federal e no 

Código Tributário Nacional, é correto afirmar: 
 

(A) Se o Estado do Amapá optasse por conceder cré-
ditos presumidos de ICMS ao invés de isenção, não 
haveria necessidade de autorização por meio de 
convênio autorizativo do CONFAZ (Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária). 

 

(B) Há a necessidade de que haja convênio autorizativo 
do CONFAZ (Conselho Nacional de Política Fazen-
dária) para que a iniciativa legislativa do Estado do 
Amapá seja considerada constitucional. 

 

(C) O Estado do Amapá atuará dentro de seus limites de 
competência, tendo em vista que há veículo norma-
tivo legal concedendo a isenção, sendo dispensada 
autorização prévia por convênio, por não se tratar de 
benefício ou de incentivo fiscal. 

 

(D) A iniciativa estatal é inconstitucional porque somente 
lei complementar pode conceder isenção de ICMS, 
desde que haja autorização do CONFAZ (Conselho 
Nacional de Política Fazendária) por meio de con-
vênio. 

 

(E) O convênio autorizativo do CONFAZ (Conselho Na-
cional de Política Fazendária) é obrigatório para a 
concessão da isenção do ICMS, sendo suficiente  
para sua celebração que quatro quintos dos estados 
presentes à reunião deliberativa concordem com a 
concessão. 

_________________________________________________________ 
 

84. Estado pretende dar aplicação a ato ou fato pretérito em 
face de lei nova tributária de caráter expressamente inter-
pretativo com a finalidade de prescrever penalidade à in-
fração dos dispositivos normativos por ela interpretados. 
Com base no Código Tributário Nacional, considere as se-
guintes afirmações: 

 

 I. Correto o entendimento do Estado, tendo em vista 
que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito em qual-
quer caso, quando seja expressamente interpre-
tativa. 

 

 II. Equivocado o entendimento do Estado, pois a 
possibilidade de aplicação pretérita só ocorreria tra-
tando-se de ato não definitivamente julgado. 

 

 III. Equivocado o entendimento do Estado, pois nesse 
caso deve ser excluída a aplicação de penalidade à 
infração dos dispositivos interpretados. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) III. 

(E) I e III. 
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85. Com relação ao crédito tributário e de acordo com o Códi-
go Tributário Nacional, traz SOMENTE uma modalidade 
de suspensão, uma de extinção e uma de exclusão:  

 
(A) consignação em pagamento, nos termos do dispos-

to no parágrafo segundo do artigo 164 do CTN, con-
versão de depósito em renda e anistia. 

 
(B) isenção, remissão e decadência. 
 
(C) anistia, pagamento e compensação. 
 
(D) transação, moratória e anistia. 
 
(E) depósito do montante integral, concessão de tutela 

antecipada e isenção. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Ambiental 
 

86. Uma indústria emissora de gases poluentes possui projeto 
para se instalar em zona industrial cuja capacidade de 
suporte de poluição já está saturada. Nesse caso, em 
obediência ao princípio 

 
(A) do protetor-recebedor, o projeto deverá ser rejeitado 

pelo órgão ambiental. 
 
(B) do usuário pagador, o projeto deverá ser aprovado 

pelo órgão ambiental. 
 
(C) da participação comunitária, o projeto deverá ser 

rejeitado pelo órgão ambiental. 
 
(D) da prevenção, o projeto deverá ser rejeitado pelo 

órgão ambiental. 
 
(E) do poluidor pagador, o projeto deverá ser aprovado 

pelo órgão ambiental. 
_________________________________________________________ 
 

87. O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório 
(EIA-RIMA) 
 
(A) são desprovidos de conteúdo mínimo previamente 

fixado pelo ordenamento jurídico. 
 
(B) é a única modalidade de avaliação de impacto am-

biental admitida pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
 
(C) é exigido no licenciamento de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativo impacto 
ambiental. 

 
(D) é exigido apenas no licenciamento de usinas gera-

doras de energia. 
 
(E) é exigido no licenciamento de obra ou atividade 

potencialmente causadora de qualquer impacto am-
biental. 

_________________________________________________________ 
 

88. Provou-se em ação penal que a empresa Alfa Ltda. foi 
constituída com o fim de facilitar a prática de crime 
definido na Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal  
no 9.605/1998). De acordo com a citada Lei, o Juiz, na 
sentença, deverá 

 
(A) suspender as atividades da empresa pelo prazo má-

ximo de 5 anos. 
 
(B) decretar a liquidação forçada da empresa, sendo 

seu patrimônio considerado instrumento do crime e 
como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional. 

 
(C) dar ciência ao Ministério Público para que apure 

eventuais irregularidades no campo do direito civil. 
 
(D) notificar a Junta Comercial. 
 
(E) proibir a empresa de operar sem licença ambiental. 

89. Segundo a Constituição Federal, são meios de promoção 
e proteção do patrimônio cultural brasileiro 

 
(A) tombamento, registro e descoberta. 
 

(B) apenas o tombamento e o registro. 
 

(C) inventário, registro, vigilância, tombamento e desa-
propriação. 

 

(D) tombamento, registro e ad corpus. 
 

(E) apenas o tombamento e a desapropriação. 
_________________________________________________________ 
 

90. Na Fazenda Santa Rita está regularmente constituída uma 
Reserva Particular do Patrimônio Natural. O imóvel foi 
adquirido por um grupo empresarial que pretende des-
constituir a citada reserva para explorar comercialmente 
sua área. Isto  

 
(A) é permitido, desde que haja compensação ambiental 

no mesmo bioma. 
 

(B) é permitido, desde que haja compensação am-
biental. 

 

(C) não é permitido, diante da impossibilidade de com-
pensação ambiental. 

 

(D) somente será permitido até 2 anos da data de 
constituição da Reserva Particular do Patrimônio 
Natural e desde que haja compensação ambiental. 

 

(E) não é permitido, diante do caráter de perpetuidade 
da Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 
 

91. No tocante à aplicação das regras do regime jurídico 
administrativo a entidades da Administração indireta, en-
tidades de colaboração e particulares, é correto afirmar: 

 
(A) Em razão de sua natureza de autarquia federal, a 

Ordem dos Advogados do Brasil está sujeita à fis-
calização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial pelo Tribunal de Contas da 
União. 

 

(B) Pelas regras constitucionais vigentes, as entidades 
autárquicas e fundacionais da Administração indireta 
podem adotar para seus servidores regime jurídico 
funcional distinto do aplicado pela Administração 
direta. 

 

(C) É dispensável a licitação para a celebração de con-
trato de prestação de serviços com as organizações 
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas es-
feras de governo, para atividades contempladas no 
contrato de gestão.  

 

(D) As subsidiárias das empresas públicas e sociedades 
de economia mista estão desobrigadas de aplicar a 
seus empregados o teto máximo de remuneração 
estabelecido no art. 37, XI da Constituição Federal.  

 

(E) Os conselhos de fiscalização de profissões regula-
mentadas são entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado e não mantém com os ór-
gãos da Administração pública qualquer vínculo fun-
cional ou hierárquico. 
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92. No que tange ao exercício do poder de polícia, é 
INCORRETO afirmar:  

 
(A) É constitucional a cobrança, pelos Municípios, de 

taxa de prevenção e combate a incêndio, como con-
traprestação a serviço essencial, específico e 
divisível que seja prestado pela municipalidade a es-
se título. 

 
(B) Não configura limitação ao tráfego de bens vedada 

pela Constituição Federal a apreensão de mercado-
rias, quando desacompanhadas de documentação 
fiscal idônea, bem como sua retenção até a compro-
vação da legitimidade de sua posse pelo proprietá-
rio. 

 
(C) É inconstitucional a cobrança de taxa pela utilização 

efetiva ou potencial de serviço público de segurança, 
ainda que tal serviço seja solicitado por particular, 
para sua segurança ou a de terceiros, em evento 
aberto ao público.  

 
(D) A edição, pelo Estado-membro, de norma regula-

mentando o serviço de fretamento de ônibus para 
finalidade turística viola a Constituição Federal, pois 
invade competência privativa da União para legislar 
sobre trânsito e transporte.  

 
(E) Para cobrança de taxa pelo exercício de poder de 

polícia, não é necessária a comprovação de efetiva 
vistoria da atividade fiscalizada, bastando o funcio-
namento de órgão competente e apto a exercer a fis-
calização.  

_________________________________________________________ 
 

93. Dentre os princípios que norteiam a produção de atos 
administrativos, está o princípio da motivação. NÃO con-
figura violação desse princípio a edição de ato adminis-
trativo imotivado que 

 
(A) cesse a designação de servidor para exercício de 

função temporária.  
 
(B) indefira requerimento de licença para exercício de 

atividade considerada ilegal pela Administração.  
 
(C) indefira o gozo de férias pelo servidor público.  
 
(D) anule ato administrativo flagrantemente inválido.  
 
(E) exonere servidor durante o estágio probatório. 

_________________________________________________________ 
 

94. Acerca dos princípios do processo administrativo, é corre-
to afirmar:  

 
(A) Em face do silêncio da Administração diante de um 

requerimento do administrado, aplica-se o princípio 
da razoável duração do processo, gerando presun-
ção de anuência tácita ao requerimento.   

 
(B) A exemplo do processo judicial, em que a instaura-

ção se dá de ofício, no processo administrativo, o 
princípio da oficialidade somente vigora após a pro-
vocação da autoridade administrativa pelo interessa-
do.  

 
(C) Os processos administrativos devem ser realizados 

de maneira sigilosa, até a decisão final, em vista do 
interesse da Administração em tomar decisões sem 
interferências da opinião pública. 

 
(D) Embora se aplique no processo administrativo o cha-

mado princípio do informalismo ou do formalismo 
moderado, há necessidade de maior formalismo nos 
processos que envolvem interesses dos particulares, 
como é o caso dos processos de licitação, disciplinar 
e tributário.  

 
(E) O princípio da gratuidade exige que todos os proces-

sos administrativos sejam gratuitos.  

95. Leia a seguinte situação hipotética: Em razão de período 
de fortes chuvas, o Governador do Estado do Amapá 
decretou estado de calamidade pública em determinados 
municípios. Em razão desse decreto, as autoridades 
competentes desses municípios passaram a realizar 
contratações sem prévio procedimento licitatório, com o 
fim de adquirir bens necessários para socorrer os desa-
brigados, como remédios, gêneros alimentícios, colchões 
e agasalhos. Nesse caso, os municípios 

 

(A) estão se utilizando de hipótese legal de dispensa de 
licitação. 

 

 
(B) estão proibidos de realizar licitação, em razão do 

estado de calamidade.  
 

 
(C) estão se utilizando de hipótese legal de inexigibilida-

de de licitação.  
 

 
(D) deveriam utilizar licitação simplificada, na modalida-

de pregão, para realizar tais contratações.  
 

 
(E) não eram obrigados a realizar licitações, ainda que 

não houvesse situação de calamidade pública, pois 
tal obrigação atinge apenas entidades de maior vul-
to, como a União e os Estados. 

_________________________________________________________ 
 

96. No que tange aos contratos administrativos, a Lei Federal 
no 8.666/1993 estatui: 

 

(A) O regime jurídico dos contratos administrativos con-
fere à Administração, em relação a eles, a prerroga-
tiva de alterá-los unilateralmente, inclusive no tocan-
te às cláusulas econômico-financeiras e monetárias. 

 

 
(B) Excepcionalmente, determinados contratos, previs-

tos no rol do art. 24 e celebrados com dispensa de li-
citação, podem ter vigência por até 120 meses, caso 
haja interesse da Administração. 

 

 
(C) Em todos os contratos celebrados pela Administra-

ção pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclu-
sive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare com-
petente o foro da sede da Administração para dirimir 
qualquer questão contratual. 

 

 
(D) A garantia exigida do contratado não excederá a dez 

por cento do valor do contrato, sendo que nas obras, 
serviços e fornecimentos de grande vulto envolven-
do alta complexidade técnica e riscos financeiros 
consideráveis, o limite de garantia poderá ser ele-
vado para até vinte por cento do valor do contrato.  

 

 
(E) Os contratos referentes à prestação de serviços a 

serem executados de forma contínua, podem ter sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 
com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a Administração, obedecido o limite 
máximo de 48 meses. 
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97. O Diretor-Geral de determinada agência federal editou re-
solução, declarando de utilidade pública para fins de desa-
propriação determinado terreno, situado em área urbana, 
com o fim de implantar infraestrutura necessária para o 
desenvolvimento de serviço público regulado pela referida 
agência. Nesse caso, a resolução 

 
(A) será válida, desde que ratificada por ato editado pelo 

titular do Ministério responsável por supervisionar a 
agência. 

 
(B) será válida, desde que haja atribuição de tal com-

petência em lei federal.  
 
(C) é inválida, pois a desapropriação de terrenos em 

área urbana é de competência privativa dos entes 
municipais.  

 
(D) é válida, pois as agências reguladoras possuem re-

gime especial de autonomia, pelo qual lhes é facul-
tado, por ato normativo, atribuir tal competência a 
agente de seu corpo diretivo.  

 
(E) é inválida, pois a competência para declaração de 

utilidade pública para fins de desapropriação é de 
competência exclusiva dos entes políticos, sob os 
bens situados em seus respectivos territórios.  

_________________________________________________________ 
 

98. Uma das formas de utilização de bem público por particu-
lar é a “concessão florestal”. Trata-se de 

 
(A) ato unilateral que outorga a título precário e gratuito, 

o uso de área florestal a comunidades locais, por 
meio de projetos de assentamento florestal, de 
desenvolvimento sustentável, agroextrativistas ou 
outros similares, nos termos do art. 189 da Constitui-
ção Federal e das diretrizes do Programa Nacional 
de Reforma Agrária. 

 
(B) ato unilateral que outorga a título precário e gratuito 

o uso de área florestal à população tradicional, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e tem como 
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cul-
tura dessas populações, e assegurar o uso sustentá-
vel dos recursos naturais da unidade. 

 
(C) contrato de gestão, celebrado por prazo determinado 

e mediante dispensa de licitação, entre o Ministério 
do Meio Ambiente e a organização social, para de-
legação da gestão de unidade de conservação da 
categoria Floresta Nacional, admitida a exploração 
sustentável de serviços florestais, tais como a 
pesquisa e o turismo, tão somente para custeio dos 
projetos relacionados ao manejo da unidade.   

 
(D) contrato de parceria público-privada, celebrado por 

prazo determinado e após prévia licitação, no qual a 
Administração pública contrata a execução de obras 
públicas e/ou instalação de equipamentos, bem 
como a prestação de serviços necessários à gestão 
de unidade de conservação de proteção integral, 
remunerando o parceiro privado por meio de 
contraprestação pecuniária, ao longo do prazo da 
concessão. 

 
(E) contrato celebrado por prazo determinado e após 

prévia licitação, que outorga delegação onerosa do 
direito de praticar manejo florestal sustentável para 
exploração de produtos e serviços numa unidade de 
manejo, à pessoa jurídica, em consórcio ou não, que 
atenda às exigências do respectivo edital de licitação 
e demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco. 

99. Acerca das regras constitucionais do regime próprio de 
previdência dos servidores públicos, introduzidas pelas 
Emendas Constitucionais que vieram a reformar tal regi-
me, é correto afirmar: 

 
(A) A Emenda Constitucional nº 47/2005, que veio a en-

cerrar a segunda fase da reforma da previdência, es-
tabeleceu a regra vigente de cálculo dos proventos 
de aposentadoria, baseando-se nas remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do ser-
vidor aos regimes de previdência oficial, na forma da 
lei. 

 
(B) A segunda fase da reforma da previdência, efetivada 

pela Emenda Constitucional no 41/2003, determinou 
que os servidores ocupantes de cargos em comis-
são ou de outros cargos temporários fossem subme-
tidos ao regime geral de previdência.  

 
(C) A recente Emenda Constitucional no 70/2012 estabe-

leceu nova disposição de caráter transitório, determi-
nando o pagamento de proventos integrais a todos 
os servidores que tenham sido aposentados por in-
validez permanente em razão de doença, até pro-
mulgação da lei que estabelecer as hipóteses de 
doença grave, contagiosa ou incurável, nos termos 
do art. 40, § 1o, I do texto permanente da Constitui-
ção Federal. 

 
(D) A primeira fase da reforma da previdência, consubs-

tanciada na Emenda Constitucional no 20/1998 
promoveu a extinção da chamada paridade entre 
remuneração dos servidores em atividade e os 
proventos e pensões pagos aos beneficiários do 
regime previdenciário, que foi mantida, todavia, para 
situações discriminadas nas disposições transitórias 
da referida Emenda.  

 
(E) A primeira fase da reforma da previdência, con-

substanciada na Emenda Constitucional no 20/1998, 
embora tenha estabelecido o regime contributivo pa-
ra os servidores ocupantes de cargo efetivo, mante-
ve como facultativa, para os Estados e Municípios, a 
cobrança de contribuição previdenciária de seus 
servidores. 

_________________________________________________________ 
 

100. O Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 
Estado do Amapá (Lei no 66/1993), no tocante ao estágio 
probatório, 

 
(A) permite a designação de servidor em estágio proba-

tório para participar de comissão condutora de pro-
cesso disciplinar, vedando, todavia, a atribuição de 
presidência da comissão. 

 
(B) permite que o servidor em estágio probatório se 

afaste para realizar aperfeiçoamento, estágio, pós-
graduação ou especialização, a critério da Adminis-
tração e por período não superior a 2 anos, ficando 
suspensa a contagem do período de estágio, até o 
efetivo retorno do servidor.  

 
(C) admite a exoneração de ofício do servidor que não 

satisfizer as condições do estágio probatório, quan-
do não for possível a sua recondução ao cargo de 
origem.  

 
(D) veda que o servidor em estágio probatório se afaste 

para desempenho de mandato classista em confede-
ração, federação, associação de classe, sindicato re-
presentativo da categoria ou entidade fiscalizadora 
da profissão. 

 
(E) proíbe o afastamento do servidor em estágio proba-

tório para desempenho de mandato eletivo, ressal-
vada a hipótese de assunção de mandato de verea-
dor, desde que comprovada a compatibilidade de 
horários para exercício concomitante de ambos os 
cargos.  

 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 002


